
0006ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE SIRIRI

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER, CULTURA E TURISMO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa para a prestação de seruiços referente a apresentação de show artístico da Banda
Lucas Big Love a ser realizado no dia 2510L12025 durante o evento alusivo a tradicional festa de Santos Reis
de Siriri, por inexigibilidade de licitação, na forma como autoriza o inciso II, do aft. 74, da Lei no 14.133, em
conformidade com as condÍções e anexos que seguem:

1.1.1. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, o Estudo Técnico preliminar.

f.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 mês contado da data da assinatura do contrato.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

?.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A!Ção {e formação objeto deste termo está prevista no PCA , conforme as necessidades: no 2039 - Incentivo
a Manifestações Culturais e artísticas.

2.3. O objeto está previsto no Plano de Contratação Anual 2025 e tem por prestação de serviços para
apresentações artísticas de show nas festividades alusivas que acontecerão no município, rãferente ao cábnáário
anual de eventos.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especílico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação.

Condições da Prestação dos Serviços

!,f. Os serviços deverão ser executados de forma única, com prazo estimado de 02 (duas) horas, na data de
2510U2025, apos a assinatura do Contrato.

5.2. A execução do serviço será na cidade de Siriri.

5'3. o contratante deverá tomar todas as providências necessárías à execução do Contrato, responder pela solidez
e segurança dos serviços executados.

5.4. A contratada deverá fazer apresentar-se os aftistas mencionados, no locâ;, hora e data prevíamente
estabelecidos no Contrato incluída a produção completa do show.

5.5. Facilitar todas as atividades de fiscalização pelo Município, prestar todas as informações e elementos
necessários, sempre que o Município solicitar.
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5.6. No preço proposto deverá estar incluso, o custo com as refeições, transporte, combustível, equÍpes de
segurança e apoio todos os dispêndios possÍveis, além de todos os demais impostos, taxas, fretes e quaÍsquer
outras despesas, inerentes ao objeto.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei no 14.133, de202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias medjante simples ápostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imedíato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocâr o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acercl das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pára execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resujtados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização e Gestão do Contrato

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no L4.133, deZ02l, art. Ll7, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalúação de apostílamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso neceisário.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando ielatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

7.1. Recebimento

7-l,.1. Os serviços serão atestados após a execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.3. No caso de controvérsía sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser obseruado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeíto de líquidação e pagamento.

7-1.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
líquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.1.5. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsa bi I idade ético-profissiona I pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §3o da Instrução
Normativa SEGES/ME no 7712022.

7-2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso tI
do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021.

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equívalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

. o prazo de validade;
o a data da emissão;
. os dados do contrato e do órgão contratante;
. o período respectivo de execução do contrato;
. o valor a pagar; e
. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobranç equivalente, ou circunstância que
impeç a líquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regulariza$o da situação, sem ônus ao contratante;
7-2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SfCef ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação'mencionada no
art. 68 da Lei no 14.133. de 2021.

7.2.5. A Administração deverá realizar const'lta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em iicitação, no âmbito Oo áijao-ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências imped'itivas indiretas (fruSfÃ.Uçnõ
NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7-2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação oLt, no mesmo prazot apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perícdo, a critério do contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunícar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanio à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus cráJitos.

7.2.8- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3.Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anteríor, nos termos da Instrução úormativa SEGES/ME no 77. de 2-022.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da taxa anual
de 60lo de correção monetária.
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7.4. Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crá1ito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.4.2, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplícável.

T.4.g.l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples NacÍonal, nos termos da LeÍ Comolementar no 123, de.
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficia1, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.f. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBIUDADE DE UCITA$O,
com fundamento na hipótese do art. 74,Inc.II, da Lei no 14.t33l2OZL.

Forma de prestação do serviço

8.2. A prestação do serviço será executada de forma única.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o ticitante comprovar os seguintes requísÍtos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individua! - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticídade no sítio húos://www.oov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/em oreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoa! - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIREII: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento com probatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcíonamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a'fiiial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será consÍderada como sua sede, conforme Instrução Normativa ORetlírle n.ó
77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regístro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectíva.
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Habilitação fiscal, socia! e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceftidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacíonal
(PGFN), referente a todos os créditos trÍbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de
20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade tom o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justíça do Trabalho, mediante a apresentação de
ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Ceftidão negativa de falência expedída pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133. de 2021, art.
69, caput, inciso II).

DO

9.1. O preço que será tomado como referência é o obtido por esta administração municipal através da Proposta
de Preços conforme as determinações do Art. 23, §4o da Lei no 14.1331202L.

9,1.1. O custo total da contratação é de Rg 30.000,00 (trinta mil reais).

l0.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município de Siriri.

1O.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçmentária respectiva e liberação dos crálitos correspondentes, mediante apostilamento.

Siriri/SE, 10 de janeiro de 2025.

4r'o/ /uo"Ífo( +': (21 SEçlf
. IVAN MONTEIRO DE JESUS
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